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Secretária Municipal de Assitencia Social de  Muquém do São Francisco
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2024FMAS
A Secretária Municipal de Assistencia Social, torna pública a Inexigibilidade de licitação nº 003/2024 – FMAS em conformidade com Lei 14.133/2021.
Objeto: Prestação de serviços como Assistente Social da Equipe Técnica do CRAS (Centro de Referencia de assistencia Social), perfazendo um total de 40h (quarenta horas) semanais.
Contratada: TAISE MIRANDA OLIVEIRA, inscrita no CPF sob nº 046.937.965-06, RG: 14.348.234-31 SSP/BA, CRESS 25242. Contratante: Secretária Municipal de Assistencia Social.
Valor: R$ 29.437,21 (vinte e nove mil e quatrocentos e trinta e sete reais e vinte e um centavos) 
Muquém do São Francisco, 26 de fevereiro de 2024. Luciara de Campos Passos
Secretária Municipal de Assistencia Social
























TERMO REFERENCIA

CONTRATAÇÃO DIRETA -SERVIÇOS
INEXIGIBILIDADE 003/2024FMAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO 009/2024PMSF

01 – DO OBJETO
Contratação da Pessoa Fisica TAISE MIRANDA OLIVEIRA, inscrita  sob o CPF                n° 046.937.965-06, RG: 14.348.234-31 SSP/BA, CRESS- 25242, para Prestação de serviços como Assistente Social da Equipe Técnica do CRAS (Centro de Referência em Assistência Social), perfazendo um total de 40 horas semanais. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns.
Atendendo aos requisitos citados, entendemos que a Pessoa Fisica TAISE MIRANDA OLIVEIRA, inscrita  sob o CPF                n° 046.937.965-06, RG: 143.348.234-31 SSP/BA, CRESS 25242 pode ser                    a contratada para execução dos serviços  aqui solicitados, uma vez que atende os requisitos exigidos.
O  prestador acima foi escolhido porque é do ramo pertinente ao objeto demandado, apresentou, apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista; ofertou o menor preço unitário, o que caracteriza a proposta mais vantajosa à Administração Pública local.
O contrato será por escopo, e terá a vigência de 11 (onze) meses, podendo ser prorrogado nos limites e termos definidos na Lei nº 14.133/2021.

2 – JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se no Art 74 da Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, Decreto Municipal.
A contratação justifica-se com base no Documento de Formalização de Demanda. 
O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações, devido a ausência de elaboração.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta é a contratação de Pessoa Fisica para a prestação de serviços como assistente Social da Equipe Técnica do CRAS (Centro de Referência de Assistência Social).
Tal demanda foi prospectada por meio do Documento de Formalização de  Demanda e demais anexos.
A contratada fica obrigada a realizar a prestação dos serviços  conforme definido na contratação.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Compete à contratante:
Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, com esclarecimento de eventuais dúvidas.
Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos.
O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for pertinente a este Contrato:
I - Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do CONTRATADO;
II - Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021;
III - Fiscalizar-lhe a execução;
IV - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.
O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas nos incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.
No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.
Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes sanções:
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;
c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) anos, nos casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021;
d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021.
Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.
As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de Licitação.
As sanções previstas nas alíneas A, C e D das cláusulas deste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula.

5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
A contratação desses serviços objetiva atender o Setor da Assistência Social, dando conta da necessidade de contratação de profissional na especialidade “Asssitente Social” a fim de suprir as necessidades da unidade. 
A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação, nos termos do artigo 74, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.
Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada como requisito previsto em lei especial.
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
O instrumento de contrato será substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
Compete à Contratada:
I - Prestar os serviços conforme especificações no termo de referência e contrato administrativo;
II - Fornecer à contratante todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços.
Os serviços serão executados na Secretária de Assistencia Social, com o profissional disponivel todos os dias da semana das 08hrs as 12:00hrs e das 14:00hrs as 17:00hrs
A contratada deverá prestar os serviços obejto do presente termo de Referencia, na Secretária de Assistencia Social da Contratante , sempre que necessária a convocação por parte deste, além de ficar á disposição.
Não ceder, transferir a terceiros ou sublocar, no todo ou em parte o Presente Contrato. 
6. GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO
6.2. Do Serviços
Os serviços serão vistoriados provisoriamente, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
O fiscal realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico
O fiscal administrativo realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo
O fiscal, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor.
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última supervisão de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas na Prestação de Serviços.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas na Prestação de serviçso. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor para recebimento definitivo.
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto.

7 – DO PAGAMENTO E MEDIÇÃO
O pagamento será efetuado no prazo máximo pelo Fundo de Assistencia Social referente a prestçãodos Serviços mediante deposito bancario, pagamentos estes que serão efetuaodos ate o decimo dia do mes subsequente a prestação dos serviços na conta indicada pelo contratado.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando                                    exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente e ao recebimento definitivo do objeto pelo seu fiscal.
O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.
Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas do edital de credenciamento no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO
8– SELEÇÃO DO FORNECEDOR
O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma simplificada, com fundamento na hipótese do art. 74, da Lei n.º 14.133/2021.

9. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
O preço mensal de R$ 2.676,11 (dois mil e seiscentos e setenta e seis reais e onze centavos), totalizando R$ 29.437,21 (vinte e nove mil e quatrocentos e trinta e sete reais e vinte e um centavos)), coaduna-se com o objeto da contraprestação pretendida pela Secretária Municipal de Assistência Social, diante das necessidades para a Prestação de Serviços como Assistente Social da Equipe Técnica do CRAS (Centro de Referência em Assistência Social), perfazendo um total de 40 horas semanais.

10 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA.
10.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento Geral do Município.

	Unidade Orçamentária:
	Órgão: 09.00 SEC. MUN. DE DESENV. SOCIAL E CIDADANIA -SMDSC
Unidade: 09.18- FUNDO MUN. DE DESENV. SOCIAL E CIDADANIA

	Projeto Atividade:
	 20.513.601.29 Manut. das Ações do Bloco de Proteção Social Básica;

	Elemento de Despesas:
	3.9.0.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física;

	Fonte de Recurso:
	000 Recursos Ordinarios



11– DISPOSIÇÕES FINAIS.


11.1. Dúvidas acerca das disposições contidas neste Termo de Referência poderão ser esclarecidas por intermédio do correio eletrônico licitacao@muquemdosaofrancisco.ba.gov.br 

11.2. O presente documento segue assinado pelo responsável:

Muquém do São Francisco, 26  de fevereiro de 2024.


Luciara de Campos Passos
Secretário Municipal de Assistencia Social 
Portaria nº. 432/2023
























Fundo Municipal de Assistencia Social de Muquém do São Francisco
Inexigibilidade  Nº 003/2024-FMAS
Processo Administrativo Nº 009/2024PMSF
ANEXO I


PROPOSTA 

Fundo Municipal de Assistencia Social DE MUQUÉM DO SÃO FRANCISCO – BAHIA
Inexigibilidade: 003/2024-FMAS
Processo Administrativo N° 009/2024PMSF

LICITANTE: 
CPF: 
TEL: 
E-MAIL: 
ENDEREÇO: 
C. CORRENTE: 

	PROFISSIONAL
	FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	ASSISTENTE SOCIAL  
	Prestação de serviços como Assistente Social da Equipe Técnica do CRAS (Centro de Referência em Assistência Social), perfazendo um total de 40 horas semanais.
	40HRS
	R$ 2.676,11
	R$ 29.437,21




Prazo de validade da Proposta: 60 dias
Declaros que estou de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Termo Referencia, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas .

Caso nos seja homologado o objeto da Inexigibiliade, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados.
                                                                 
                                                                     

________________, ____de_________ de _____
XXXXXXXXXXXX 
Assistente Social 
CRESS: XXXXXXX













Fundo Municipal de Assistencia Social de Muquém do São Francisco
Inexigibilidade  Nº 003/2024-FMAS
Processo Administrativo Nº 009/2024PMSF
ANEXO II

01 DENTIFICAÇÃO DA PESSOA FISICA: 
(Pessoa Fisica)__________________,  RG:__________________, inscrita no CPF: _____________________, Assistente Social CRESS-____________ residente _______________, Celular_______________ Email: _____________________________ 
02.SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS:
	PROFISSIONAL
	FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	ASSISTENTE SOCIAL  
	Prestação de serviços como Assistente Social da Equipe Técnica do CRAS (Centro de Referência em Assistência Social), perfazendo um total de 40 horas semanais.
	40HRS
	R$ 2.676,11
	R$ 29.437,21



A prestação de serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, códigos de ética e outras espécies normativas pertinentes. No preço ofertado deverão estar computadas as despesas com encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações relacionadas com a contratação do objeto do presente termo de referência. 
4. DECLAO, sob as penas da lei, que:
 • recebir os documentos que compõem o Termo Referencia e tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto desta Inexigibilidade.
• as informações prestadas neste processo de Inexigibilidade são verdadeiras, bem como que concordamos com os termos do Termo Referencia.  
• temos ciência da obrigatoriedade de declarar qualquer fato superveniente impeditivo, • que possuo condições de cumprir as exigências mínimas, para realização dos serviços a serem prestados, no que se refere aos recursos físicos e tecnológicos; 
________________, ____de_________ de _____
__________________________________________________
XXXXXXXXXXXX 
Assistente Social 
CRESS: XXXXXXX
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Fundo Municipal de Assistencia Social de Muquém do São Francisco
Inexigibilidade  Nº 003/2024-FMAS
Processo Administrativo Nº 009/2024PMSF
ANEXO III


DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO (MODELO)



A Pessoa Fisica ____________, CPF sob o n ______________, RG _______________, Assistente Social CRESS: ______________ residente na __________________________ ,DECLARA, para fins legais, a inexistência de impedimentos para contratar com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


________________, ______ de ______ de ___________

XXXXXXXXXXXX 
Assistente Social 
CRESS: XXXXXXX

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – CNPJ 19.296.055/0001-19
Praça Jaime Oliveira do Amor, s/n° - Centro – Muquém do São Francisco/BA
CEP 47115-000 - Tel: (77) 3652 1014 / 3652 1098 - E-mail: licitacao@muquemdosaofrancisco.ba.gov.br
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